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APRESENTAÇÃO

A obra História: espaço fecundo para diálogos oportuniza um olhar diferenciado 
ao campo da História. Perguntas recorrentes anteriormente como, a História é um 
campo com especialidades bem demarcadas ou, ao contrário, é tão múltipla que 
permite infinitas possibilidades de estudo da sociedade? Que “fontes históricas” 
os historiadores atuais têm acesso para problematizar a vida das sociedades de 
diferentes épocas? Essas questões, assim como outras, norteiam as discussões 
historiográficas contemporâneas e se fazem presentes nos diferentes artigos desse 
livro.

Ao apresentar métodos, aportes teóricos, objetos de estudo privilegiados e fontes 
históricas utilizadas evita-se delimitar o campo, mas propicia discutir as interconexões 
existentes entre as diferentes pesquisas divulgadas. Ao mesmo tempo, busca 
esclarecer as conexões possíveis entre História com outros campos do conhecimento 
como Sociologia, Antropologia, Geografia, Política, Educação, Religião, Literatura, 
Museologia, Arquitetura e Arte.

Estudar a sociedade por essa multiplicidade de perspectivas nos leva a constatar 
que a História é, cada vez mais, um exercício democrático que deve continuar 
ocupando o centro dos debates atuais.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos 
e instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Elizabeth Johansen
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CAPÍTULO 28
doi

A CAPOEIRA NOS SÉCULOS XIX E XX: DO PODER 
DISCIPLINAR AO SURGIMENTO DA SOCIEDADE 

REGULADORA  

Jonatan dos Santos Silva
Graduado em Educação Física pela Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB. Mestre e 
Doutorando Pelo Programa de Pós-graduação em 

Memória: Linguagem e Sociedade - PPMLS pela 
UESB. E-mail: jonatandon@gmail.com

 Felipe Eduardo Ferreira Marta
Graduado em Educação Física pela Universidade 

Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - 
UNESP-Bauru (2001), Mestre e Doutor em 
História Social pela Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP) 2004 e 2009 
respectivamente. PHD junto a Virginia Polytechnic 
Institute and State University - Virginia Tech - USA 

(2015).

1 |  INTRODUÇÃO

Pensar a Capoeira como elemento de 
resistência às práticas impostas pela sociedade 
civilizada, é pensar ao mesmo tempo em sua 
origem no contexto rural e sua ascendência 
no contexto urbano. As manifestações afro-
brasileiras continuavam sendo perseguida a 
partir de um projeto pautado no Higienismo 
e na disseminação das práticas do racismo 
engendrado no poder das classes brancas 
vistas como superiores. A capoeira foi vista, no 
século XIX, praticamente não como um esporte, 
mas como um dano, uma prática desordeira de 
dada ordem pública. Contudo, no século XX, 

os mecanismos disciplinares não operam mais 
em torno da capoeira, pois esta é pensada e 
instituída por outro mecanismo: o Biopoder. 

É preciso levar em consideração as 
verdades produzidas neste período, ao passo 
que a capoeira vai conquistando espaços do 
século XX, emergindo um novo olhar social, 
ao fazer emergir o “Esporte genuinamente 
brasileiro”. Isso nos conduz a pensar 
hipoteticamente que as verdades construídas 
pela sociedade disciplinar durante século XIX 
coloca a capoeira no lugar de proibição e 
criminalização, enquanto a produção de outras 
verdades, a partir do século XX, descriminaliza 
e institucionaliza a capoeira por meio de 
dispositivos do Biopoder. Dessa forma, o 
problema surgiu a partir da indagação de saber 
se esses mecanismos de poder produziram 
verdades e mantiveram discursos em que 
trouxeram condições que tornaram possível a 
proibição oficial da capoeira no final do século 
XIX e a descriminalização no século XX?

No início deste artigo, vamos discutir a 
origem da capoeira no Brasil e o mecanismo 
de poder disciplinar, trazendo alguns conceitos 
trabalhados nas obras do francês Michel 
Foucault, para explicar como as verdades são 
construídas, e entender em seguida, como a 
capoeira ocupou, no século XX, o “não-lugar” 

mailto:jonatandon@gmail.com
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de pertencimento dentro de uma sociedade disciplinar onde o poder do soberano é 
quem dita como se deve agir perante a cultura e a própria capoeira, fazendo valer 
o discurso do racismo de estado, levando de vez a capoeira à criminalização. Em 
seguida, será discutida a capoeira ao longo de seu processo histórico, após sua 
criminalização ocorrida ao final do século XIX, analisando a atuação do mecanismo 
de Biopoder, a fim de entender as verdades que foram construídas durante o século 
XX, frente ao racismo de estado, e como isso se apresentou nos discursos para 
desconstruir uma verdade produzida, em outro momento, para entender a lógica 
de inversão desse dispositivo de poder que levou a capoeira ao lugar de “Esporte 
genuinamente brasileiro”, se ausentando do novo código penal graças ao discurso 
construído pela mídia1 (revistas, livros e livretos) e pelos intelectuais da época.

2 |  A CAPOEIRA NA SOCIEDADE DISCIPLINAR

A capoeira surgiu no Brasil em meio à dominação-escravidão. De acordo com 
Foucault, (2004) citado por Silva (2007), os estados de dominação acontecem em 
circunstâncias nas quais as relações de poder se encontram cristalizadas, com poucas 
possibilidades de reversão, com mecanismos disciplinares rígidos e coercitivos, ou 
seja, “(...) quando um indivíduo ou um grupo social chega a bloquear um campo de 
relações de poder, a torná-las imóveis e fixas e a impedir qualquer reversibilidade do 
movimento (...)” (FOUCAULT, 2004, p.266 apud SILVA, 2007, p.30).

As pesquisas apontam os primeiros sinais dessa luta no Brasil, no período colonial, 
marcado com a chegada do indivíduo escravizado, o qual foi trazido, forçadamente, 
da África Ocidental a este país, por volta de 1550. Após sua instalação, sofreu uma 
repressão social, emergindo grandes conflitos institucionalizados, o racismo, uma 
guerra declarada entre duas raças: os brancos e os negros. Esse lugar de afirmação 
e sobreposição de uma raça sobre a outra, provoca a busca incessante do lugar 
da “não-escravidão”, embora a alforria representava a “liberdade” e a isenção das 
ameaças e punições advindas do poder de um soberano. Dessa maneira, essa forma 
de dominação dava direito a esse colono de poder matar ou deixar que seu escravo 
vivesse, pois este corpo deveria ser vigiado, treinado, utilizados e eventualmente 
punidos.

Este período escravocrata é marcado pelo exercício do poder dos colonos sobre a 
vida dos negros escravizados através de mecanismos severos (técnicas coercitivas- 
castigos e violências corporais), assim como na teoria clássica do poder exercido 
pelo soberano, “Assunção da vida pelo poder”, em que Foucault vai descrever o 

1 É entendido, neste trabalho, a partir do conceito de “Rede de Memória”, já que é o meio como 
as imagens circulam nas sociedades, no que tange às representações sociais e às representações 
visuais, entendidas como organizadoras de todo um imaginário, sendo ao mesmo tempo, reflexo e re-
sultado dos modos de pensar das sociedades. Os anúncios publicitários estão entre as mídias, tendo 
um papel relevante no processo de construção social sobre os modos de pensar da sociedade (...). 
(FONSECA-SILVA, 2007, P.25).
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atributo fundamental da soberania como o direito de fazer morrer e deixar viver, 
sendo uma técnica executada pelo poder disciplinar aplicada ao corpo, a vida dos 
homens e ao homem corpo. (FOUCAUT, 1975-1976).

O poder exercido durante o período Imperial (1822-1890) traz resquícios de um 
período onde as verdades construídas sobre a capoeira circulavam pela sociedade 
através dos discursos, para sustentar e fundamentar o processo de regulamentação 
e institucionalização. Assim, os discursos, para Foucault (1997), ocupa o lugar onde 
há presença de saberes, que consequentemente há existência de poder, onde 
não se constituirão na ausência de conflitos e embates entre posições diferentes, 
considerando que todo lugar de poder é um lugar de saber, e vice-versa. É nesta 
lógica que Foucault explica a produção da verdade:

Seria talvez preciso também renunciar a toda uma tradição que deixa imaginar que 
só pode haver saber onde as relações de poder estão suspensas e que o saber 
só pode desenvolver-se fora de suas injunções, suas exigências e seus interesses. 
[...] Temos antes que admitir que o poder traduz saber [...] estão diretamente 
implicados; que não há relações de poder sem constituição correlata de um campo 
de saber, nem saber que não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações 
de poder (FOUCAULT, 1977, p. 29-30).

A produção de verdade, para este pensador, é institucionalizada pela ciência, 
por isso ele faz uma denúncia à razão positivista por se colocar neutra e universal ao 
deter o poder de produzir e distribuir, aquilo que Foucault vai chamar de “enunciados”* 
verdadeiros. A ciência para ele é um lugar de produção do saber, mas não o único 
lugar de poder. Assim, tudo aquilo que estivesse fora da razão e da ordem seria um 
enunciado falso, sendo marginalizado e excluído:

[...] só aparece aos nossos olhos uma verdade que seria riqueza, fecundidade, 
força doce e insidiosamente universal. E ignoramos, em contrapartida, a vontade 
de verdade, como prodigiosa maquinaria destinada a excluir todos aqueles que, 
ponto por ponto, em nossa história, procuraram contornar essa vontade de verdade 
e coloca-la em questão contra a verdade (FOUCAULT, 1996, p. 19- 20).

O discurso, na perspectiva Foucaultiana, representa o poder do qual queremos 
nos apoderar como objeto de desejo, aquilo que se deseja lutar, para descobrir a 
verdade das coisas, já que existe uma verdade obscura, camuflada, escondida no 
seu interior, havendo uma busca constante das possibilidades externas do discurso 
(condições históricas, políticas e econômicas). Sobre isso o mesmo afirma: “deve-se 
conceber o discurso como uma violência que fazemos às coisas, como uma prática 
que lhes impomos em todo caso”. (FOUCAULT, 1996, p.53).

Por isso, ele considera que a verdade externa, que se forma em vários lugares, é 
inventada a partir de obscuras relações de poder. Esse lugar de poder é representado 
como lugar de produção, não centralizando apenas em um lugar, nem tampouco deve 
ser visto como algo negativo e distante, muito menos se localiza em uma instancia. 
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Dessa maneira, Foucault vai discutir esse poder na estrutura social do século XVIII 
até a segunda grande guerra, mostrando as condições que tornaram possíveis a 
emergência de uma sociedade disciplinar.

O século XIX é marcado pelas promulgações de decisões de ordens jurídicas 
que também vão direcionar o “poder disciplinar” aos que ofereciam riscos à ordem 
pública, a capoeira, logo, era perseguida e punida sobre a tutela da “Guarda Real de 
Polícia”, em 1809. Dessa maneira, outros mecanismos disciplinares, instituídos pelo 
“poder soberano”, neste período, ocorrem por meio da Carta da Comissão Militar 
do Rio de Janeiro2, enviada para o Ministro da Guerra, requisitando o retorno dos 
castigos aos capoeiristas em 1821.

O poder do soberano, o qual marcou este período, era percebido ao mandar 
castigar com açoites os escravos capoeiras presos em flagrante delito através 
de Decisões3. As leis impossibilitavam as práticas de qualquer manifestação, que 
comprometessem a ordem pública, como afirma, o código criminal de 1830, quando 
se trata de punir aos marginais, vadios e mendigos e desordeiros (REGO, 1968, 
p.291).

Para Foucault (1973), uma lei penal deveria representar o que é útil para a 
sociedade e repreenderia o que é nocivo. Apesar dos capoeiristas ter ajudado a 
conter a “Revolta dos Mercenários”, essas Decisões e Posturas se estenderam ao 
longo dos anos, como a de 27 de julho de 1831, que manda que a junta policial 
propusesse medidas para capturar e punir os capoeiras e malfeitores e a Postura de 
17 de novembro 1832, proibindo o jogo da capoeira. O que está enunciado através das 
leis é que, “os capoeiras” seriam responsáveis pelos crimes de assassinato, como na 
decisão de 17 de abril de 1834, que solicita providências a respeito dos operários do 
arsenal da marinha que se tornarem suspeitos de andar armados (SOARES, 1994, 
p.282).

Sobre o enunciado, Foucault (1986) afirma que é sustentado pela posição de 
sujeito que enuncia, ligado a um conjunto de formulações constituído a partir de tudo 
que foi dito. Para ele, os enunciados são raros e formam um conjunto, quando se 
referem a um único e mesmo objeto de discurso, mesmo diferente em sua forma e 
disperso no tempo. (FOUCAULT, 1986, p.25). Deste modo, havia um conjunto de 
formulações a respeito da proibição da capoeira, apesar de sua prática não constar 
na lista de crimes do código criminal, as repressões continuaram através da policia, 
que tentou erradicar, desta sociedade disciplinar, o que fosse nefasto. (HOLLOWAY, 

2 Decisão de 31 de outubro: determinou sobre a execução de castigos corporais em praças públi-
cas a todos os negros chamados capoeiras. Decisão de 5 de novembro: determinou providências que 
deveriam ser tomadas contra os negros capoeiras.
3  Decisão de 28 de maio de 1824: dava providências sobre os negros denominados capoeiras”; 
Decisão de 14 de agosto: mandava empregar nas obras do dique os negros capoeiras presos em de-
sordem, cessando as penas de açoites; Decisão de 13 de setembro: declara que a portaria de número 
30 do mês de agosto compreende somente escravos capoeiras; Decisão de 9 de outubro: declara que 
os escravos presos por capoeiras devem sofrer, além da pena de três meses de trabalho, o castigo de 
duzentos açoites.

https://pt.wikisource.org/wiki/Carta_da_Comiss%C3%A3o_Militar_do_Rio_de_Janeiro_de_1821
https://pt.wikisource.org/wiki/Carta_da_Comiss%C3%A3o_Militar_do_Rio_de_Janeiro_de_1821
https://pt.wikipedia.org/wiki/17_de_novembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/31_de_outubro
https://pt.wikipedia.org/wiki/5_de_novembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/28_de_maio
https://pt.wikipedia.org/wiki/14_de_agosto
https://pt.wikipedia.org/wiki/14_de_agosto
https://pt.wikipedia.org/wiki/13_de_setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/9_de_outubro
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1989, Apud SANTOS, 2009).
A mesma estrutura que vigiava, punia e examinava os praticantes, como 

no modelo de prisão na invenção do Panóptico de Bentham (FOUCAULT, 1975), 
pressupôs aplicar processos judiciais aos que fossem flagrados, como no caso de 
um chefe de polícia em 1833, pedindo orientação ao ministro de justiça por estar 
inconformado com as restrições das leis sobre “os capoeiras”, dizendo que estes 
“sempre mereceram aqui a maior vigilância da Polícia, hoje infestam as ruas da 
cidade de um modo sobremaneira escandaloso, e não será fácil evitar as funestas” 
(HOLLOWAY, 1989),surgindo continuamente outras.

Essas restrições eram reforçadas através do discurso proferido na sociedade, 
principalmente quando os locais e endereços se tornam lugares da prática de capoeira, 
como aconteceu em 1835, São Luís do Maranhão, registrado na edição do Jornal 
Eco do Norte: que “na Rua dos Apicuns, local frequentado por bandos de escravos 
em algazarra infernal que perturbava o sossego público, os quais, ao abrigo dos 
arvoredos, reproduziam certos folguedos típicos de sua terra natural”. (VAZ, 2005). 
Apesar da ausência dessas restrições nas posturas presentes no código municipal, 
como aconteceu em outras capitais, a capoeira não deixou de ser restringida, e seus 
praticantes castigados pela polícia, ela continuava entre os principais motivos das 
prisões da policia militar do Rio de Janeiro no ano de 1862. (HOLLOWAY, 1989b: pp. 
655,656).

Mesmo com a promulgação da lei Eusébio de Queiroz, e a lei do ventre 
livre, ainda há uma preocupação institucional com seu alastramento, porém esta 
institucionalização, apesar de “despontencializada”, contribuiu ainda mais para 
desqualificar os indivíduos na tentativa de fazer tornar potente aquilo que foi 
institucionalizado a partir dos “pensamentos advindos da Europa (o evolucionismo), 
fruto dos mecanismos disciplinares” (COSTA, 2013, p.37)4.

A sociedade pensava a partir do evolucionismo, no qual considera a capoeira 
como uma “doença moral que prolifera em nossa civilizada cidade”. O lugar em que a 
capoeira é colocada pelo império, com apoio das autoridades, do governo, da igreja 
e da população dominante, perdura até a república, mesmo os capoeiras terem sido 
seus aliados na guerra do Paraguai, havendo uma promessa de seus praticantes 
tivessem uma ressignificação social, caso os combatentes retornassem com vida. 
(COSTA, 2013).

Nota-se o surgimento de novos mecanismos e processos tecnológicos nos 
quais o poder se exerce para controlar a vida, ao invés da morte. Neste aspecto, 
as relações de poder irão exercer sobre a vida dos indivíduos, o “Biopoder”, que 
trata este corpo enquanto máquina para aumentar sua capacidade em suas aptidões 
para ser dócil e ter utilidade, sendo possível de ser controlado e regulado por meio 
4  “Novas argumentações policiais emergem em coro social. A homilia da repressão alia-se aos 
pensamentos contidos nas cartilhas evolucionistas vigentes à época. Tais pensamentos, pautados 
numa abordagem biológica do ser social, foram orquestrados pelas reflexões de Charles Darwin, em 
sua obra: Origens das Espécies, e pressupunham a inferioridade racial do negro”. (COSTA, 2013, p.44).
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de intervenções a nível populacional com objetivo de extirpar as problemáticas que 
causavam adoecimento e subtração das forças desses corpos.

A Biopolítica buscou mecanismos mais racionais para higienizar a população, 
para otimizar um estado de vida, ao contrário do poder exercido pela soberania sobre 
a morte, onde “a soberania fazia morrer e deixava viver. (FOUCAULT, 1977, p.294). 
Assim, a punição aos “capoeiras”, ao final do século XIX, não estava relacionada ao 
direito de fazer morrer, e sim ao exercício do “Biopoder” para atender as demandas 
dos senhores. Essas tecnologias de poder não dispensam a tecnologia disciplinar 
anterior, pois elas vão se articular para regulamentar a vida da população em massa. 
Essas tecnologias, regulamentadora da vida e disciplinar do corpo, vão se articular 
para obterem um maior controle sobre a população em nível de moradia, poupança, 
aluguel, higiene, escolaridade, longevidade, procriação. (FOUCAULT, 1977, p.299). 
O mesmo “Biopoder” que primava pela vida, deixava morrer, ao passo que a capoeira 
continuava sendo perseguida durante o período imperial.

Será apenas em 1890, após a abolição do sistema escravocrata, em 1888, que 
a prática da capoeira, sustentada pelas verdades produzidas ao longo dos anos, 
colocará a capoeira no lugar de prática criminosa, fazendo enquadrar no código 
penal, instituído através do Decreto 847, intitulado “Dos Vadios e capoeiristas”:

Art. 402. Fazer nas ruas e praças públicas, exercícios de agilidade e destreza 
corporal conhecida pela denominação capoeiragem: andar em carreiras, com 
armas ou instrumentos capazes de produzir lesão corporal, provocando tumulto ou 
desordens, ameaçando pessoas certas ou incertas, ou incutindo temor de algum 
mal; Pena – de prisão celular de 2 a 6 meses (REGO, 1968, p.292).

Embora sua proibição se concretizasse, os capoeiras praticavam-na evitando o 
monitoramento dos dispositivos disciplinares. Assim, as verdades construídas ao longo 
do século XIX que conduziram a capoeira ao código penal por meio, principalmente, de 
perseguições, instituídas nas Decisões e Posturas, trazem contradições pertinentes 
em relação a sua criminalização5.

Esta polemica aumenta após a publicação, no dia 14 de dezembro de 1890, 
da “Revista Ilustrada”, onde evidencia a capoeira enquanto símbolo de “brasilidade”. 
O Biopoder, a partir da idéia de racismo de estado, não permitiria a adesão de 
indivíduos brancos, para justificar a repressão e a higienização da sociedade. Desse 
modo, o racismo será inserido nos mecanismos do Estado devido a emergência do 
“Biopoder”, onde “o que deve viver” e o “que deve morrer”, justifica o aparecimento, 
distinção, hierarquia, qualificação e detrimento de raças sobre outras. (FOUCAULT, 
1977, p.304). Em vista disso, o racismo foi percebido enquanto mecanismo de poder, 
como forma de tirar a vida do outro, onde o Estado assume um lugar de “assassino” 
na medida em que ele funciona, de acordo esta estrutura.
5 “Reis ainda coloca que “os lugares da rígida hierarquia social do Brasil escravista eram cons-
tantemente colocados  em  xeque  pelos  capoeiras,  os  quais  serão  então  representados  como  “pe-
tulantes‟,  „arrogantes‟, "audaciosos‟ e „atrevidos‟”. (REIS,1994, p.230).
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3 |  A CAPOEIRA E O “BIOPODER” NO SÉCULO XX (EMERGÊNCIA DA SOCIEDADE 

REGULADORA)

Como a forma de pensar a estrutura social, higienizada e distantes das doenças 
morais e físicas nesse novo cenário da guerra das raças, os princípios sociais 
incorporam os princípios higienistas europeus, nos quais propagavam “a ginástica 
como meio profilático para a „regeneração‟ da raça (...), verá na capoeira uma „luta 
nacional‟ com uma „excellente gymnásttca‟, cujo ensino deveria ser ministrado „nos 
colégios,  quartéis  e  navios‟  de todo país”. (REIS, 1994, p.222).Essas tecnologias 
governamentais puderam  obter  um  melhor controle das instituições, por meio de 
procedimentos que permitem o poder ser exercido na população sobre a vida dos 
indivíduos. Assim, as biopolíticas, associadas às disciplinas, constituindo técnicas de 
governo que operam, inclusive,  por  meio  da distribuição   dos indivíduos no espaço, 
do controle do tempo e da ação (FOUCAULT,   1987). Desse modo, os espaços 
sociais são reorganizados nas grandes cidades para se aproximarem dos padrões 
culturais e econômicos europeus para afastar e/ou repreender os capoeiras através 
da força da policia. (CRUZ, 1996, p.90).

Surge uma nova tentativa de representação social da capoeira, ao ser vista 
agora como “herança da mestiçagem” e, portanto, “nacional”, com a publicação do 
artigo de Mello Moraes Filho, onde o autor tenta desconstruir a imagem instituída a 
partir de uma idéia de “medo” que alastrou pelas ruas, buscando “reabilitar a imagem 
do que denomina „o jogo nacional da capoeiragem‟, (MORAES FILHO, s/d; 1979: p. 
257). Entretanto, os enunciados destas publicações apontam uma suposta tentativa 
de minimizar ou destituir a capoeira da sua origem africana,” aquela que era a 
“gymnástica nacional” por excelência”. (REIS, 1994, p.233).

A capoeira vai ganhando representação nacional principalmente na publicação 
do artigo “A Capoeira”, em 1906 da Revista Kosmos, (REIS,1994,p.233), cujo autor, 
Mello Moraes, traz três representações para ela: “nacional”, “esporte” e “mestiça”. Em 
contrapartida, o argumento da “capoeira mestiça”, para Reis (1994), “é atravessado 
por um marcado viés evolucionista que aproxima o negro e o índio da condição 
animal” (REIS, 1994, p.233), permanecendo a idéia de que havia uma raça superior.

Com o aumento das relações políticas exteriores do Brasil, neste período, 
há uma preocupação dos representantes do governo em valorizar as “culturas” 
originadas no país. Os exercícios físicos praticados através da influencia da ginástica 
européia (métodos: francês, alemão e sueco), institucionalizaria de vez a capoeira 
como ginástica brasileira, sendo “um movimento que se valia da valorização e 
nacionalização da cultura”. (COSTA, 2013, p.46).

Essa verdade foi produzida politicamente pelos governantes, para fazer a 
cultura norte-americana ocupar o lugar da cultura europeia no Brasil, por meio do 
projeto imperialista de dominação cultural, política e financeira, sendo reforçado pelos 
intelectuais da época (emissários da nação), através de publicações nas revistas, 
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manchetes de jornais e opúsculos, como a publicação do livreto apócrifo denominado 
“Guia do Capoeira ou Gymnástica Nacional”. Nota-se que a mídia exerceu um papel 
fundamental na construção da ideia de posicionar e reposicionar o indivíduo em um 
lugar de privilégio e desprivilegio na sociedade, exercendo seu poder. Esse mesmo 
papel da mídia, ao tentar descolar a capoeira deste lugar de desprivilegio, acontece, 
por exemplo, em publicações de obras literárias do escritor Jorge Amado, no romance 
“Tenda dos Milagres”, em que denuncia sem veracidade ao leitor, a forma na qual a 
capoeira era reprimida no início do século XX.

Outros autores como Moura apud Soares (2012), com sua entrevista na 
“Revista da Semana”, em 1921, e Raul Pedreira, com seu artigo ”A Defesa Nacional”, 
no mesmo ano, saem em defesa da capoeira para enquadrá-la à ideia de exercício 
físico para ser aceita socialmente, como acontece na reportagem publicada no jornal 
“Rio Sportivo”, onde o autor argentino Adolfo Morales de Los Rios filho, defende as 
ideias nacionalista de incorporação da capoeira ao mundo dos esportes.  (SOARES, 
2012). Essa ideia inspirou a produção do livro  de Anníbal Burlamiqui6, onde o autor 
expõe aquilo que a sociedade deveria aceitar como verdade ao expô-la como 
prática de exercício físico. A capoeira atenderia ao projeto de disciplinarização e 
regulamentação da sociedade, com o aval dos intelectuais, ao garantir a verdade em 
suas publicações trazidas, em seus discursos, a associação entre exercício físico e a 
formação de um corpo dócil e útil” (BURLAMIQUI, 1928, p. 7).

A capoeira torna-se um prato cheio para alimentar a continuação do projeto 
iniciado no século XIX que dessa vez sofreu mudanças de paradigmas devido à 
assunção do  Presidente Getúlio Vargas. Essa produção de verdades influenciou o 
corpo social, fazendo com que a capoeira fosse saindo do lugar de clandestinidade e 
passar a ser exaltada enquanto “manifestação oriunda do povo (...), e um saber que 
deverá ser preservado ao invés de perseguido”. (COSTA, 2013, p.52) Surge então, a 
luta Regional baiana, em Salvador, conhecida como Capoeira Regional, criada pelo 
Mestre Bimba, divulgada por participar de competições nacionais envolvendo outras 
lutas.

Busca-se, a partir daí, desconstruir uma verdade e construir outra, que não é mais 
aquela de representatividade negativa como aconteceu durante o século XIX. Esse 
mecanismo de poder é representado nas disputas entre capoeiristas e praticantes de 
outras lutas para ocuparem um lugar nos noticiários, pois a vitória de “um capoeira” 
sobre um lutador de um esporte reconhecido mundialmente, proporcionaria a condição 
de poder, ocupar o lugar de aceitação e representatividade nacional diante o lugar 
no qual a capoeira foi colocada. Assim, aumenta-se a participação de indivíduos 
pertencentes às classes sociais mais favorecidas.

Ocorre uma reviravolta entre os praticantes no sentido de reorganizar a prática, 
onde O Mestre Bimba, em 1937, em Salvador, funda o Centro de Cultura Física e 
Luta Regional para ensinar elites econômicas, políticos, militares e universitários, 
6 Gymnastica nacional (capoeiragem): methodisada e regrada. Rio de Janeiro: o autor, 1928.
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para obter uma maior aceitação social após seu processo de institucionalização 
e nacionalização, de acordo as regras das instituições esportivas. O projeto de 
nacionalizar e controlar, durante a gestão de Vargas, apoiando o povo através das 
lutas, artes marciais e esportes, minimiza ou destitui a capoeira de suas origens 
africanas (SILVA, 2003, p.88). A capoeira adquire notabilidade social e não é citada no 
novo decreto-lei de 1940, que institui o novo Código Penal brasileiro, o qual modifica 
o código penal da República Velha. Ainda que sua liberação não ficasse explicita, o 
novo código assegurou que os intelectuais produzissem e enunciassem a liberação 
de sua prática.

Isso desencadeou, em 1941, a publicação do decreto-lei n º 3.199, que 
estabelece as bases da organização dos Desportos no Brasil. A partir disso, é 
fundado o Departamento Nacional de luta Brasileira (Capoeiragem), sendo o primeiro 
reconhecimento oficial, assim como a publicação do livro, “Subsídios para o estudo 
da metodologia do treinamento da capoeiragem”, em 1945, do professor Inezil Penna 
Marinho e o Estabelecimento de critérios para a prática desportiva da capoeira 
expedida pelo Conselho Nacional de Desportos, em 1953. Mesmo sem nenhum 
registro que se tratava diretamente da legalização da capoeira, e após a proibição 
de sua prática ter perdurado 50 anos até a sua nomenclatura se ausentar do novo 
Código Penal, muitos pesquisadores ainda consideram que o episódio ocorrido em 
1953, em que o Mestre Bimba apresenta seu trabalho a Getúlio frente ao palácio do 
governo, em Salvador, isenta de vez a capoeira do lugar de proibição, marginalização 
e criminalização. Isso se deve ao fato de que, naquele instante, o Presidente se 
pronunciava, afirmando que a capoeira “é o único esporte genuinamente brasileiro” 
por colaborar e seguir a proposta de disciplinarização e controle.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

As verdades produzidas e distribuídas nos discursos durante o século XIX se 
sustentaram na razão positivista, que fundamentaram a continuidade de uma “luta de 
raças”, levando a capoeira ao lugar de proibição e criminalização por meio de Decretos 
e Posturas favoráveis aos soberanos, os quais institucionalizaram o mecanismo de 
poder disciplinar para vigiar e punir as práticas sociais. A capoeira, portanto, estava 
situada de fora dessa “racionalidade” imposta, com auxílio das leis, para padronizar e 
encaixar o indivíduo no rol da “docilidade” e “utilidade”, conforme o lugar de ocupação 
do sujeito nessa sociedade disciplinar.

Essas verdades preservam, ainda, a ideia deturpada de “luta de raças” toda vez 
que  há apenas uma compreensão do ponto de vista étnico, já que essa interpretação 
reforça o pensamento de que a capoeira deve ser vista a partir de um referencial 
em que exista apenas uma raça superior a outra. Dessa maneira, essa contradição 
é reforçada pelo mecanismo de Biopoder, onde a soberania que dava o direito de 
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“fazer matar” e “deixar morrer” é  substituída por este dispositivo de “deixar viver”, 
porém “viver” conforme aquilo que representasse o total controle nacional. Com isso, 
a capoeira não mais representou uma ameaça social, já que a desconstrução das 
verdades, no século XX, as quais tentaram colocar  a capoeira no lugar de prática 
corporal institucionalizada, cuja “representatividade nacional” a recolocaria, através 
da mídia, em outro lugar, distante daquele contexto vivificado no século anterior. 
Contudo, o mesmo dispositivo de poder que tentou “varrer” a capoeira das ruas e do 
lugar de criminalidade, foi o mesmo que tentou tirá-la da clandestinidade, e, portanto, 
criar outros meios de engendrar o controle do indivíduo através de seu próprio corpo, 
em meio essa engrenagem que se manteve útil e resistível nesses dois séculos.
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